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    Ao bom Jesus e N.S. Fátima, aos meus pais e à minha esposa, Kerollyn, meu lugar para ir, minha fonte de amor, minha benção.


  




  

    
INTRODUÇÃO E RECORTE METODOLÓGICO





    O reflexo do regime jurídico das desapropriações na realidade da Administração Pública é evidente assim como na vida dos particulares. O Decreto-lei nº 3365/1941, instrumento regulador do instituto da desapropriação, é um resquício de um período marcado por um autoritarismo, fazendo com que, em certa medida, o normativo careça de uma conexão maior com o ordenamento jurídico nacional. Embora seja definida pela doutrina e jurisprudência administrativa como um procedimento administrativo, o normativo traz pouca ou nenhuma referência a um procedimento administrativo prévio realizado no processo expropriatório, diga-se, um procedimento administrativo anterior ao decreto de declaração de necessidade ou utilidade pública.




    A quase ausência de regulamentação normativa da fase antecedente à declaração de necessidade ou utilidade pública faz com que haja uma certa irresponsabilidade administrativa com efeitos claros na esfera pública (sociedade) e particular (expropriado), inclusive quanto à disponibilidade de recursos financeiros para indenizar as desapropriações. O autor MANOEL DE OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO1 esclarece essa dinâmica narrando que não é incomum a burla da Constituição federal e estadual por governadores e prefeitos no que tange à realização de desapropriações sem recursos orçamentários prévios suficientes ou suplemento orçamentário previamente aprovado no Legislativo para pagamento das indenizações. Ainda, esclarece o mesmo autor que, em alguns casos, o poder público estadual ou municipal consegue até se imitir na posse provisória do imóvel mediante depósitos irrisórios.




    Essa ausência de planejamento não é somente no aspecto econômico, mas também no jurídico, porque muitos decretos de declaração de necessidade ou utilidade pública são emitidos pelo ente expropriante sem que haja instauração de um processo judicial de desapropriação. Ademais, quando o ente expropriante opta pela desapropriação amigável, não realiza o registro da escritura pública ou tarda em realizá-lo, gerando um problema no tráfico imobiliário. Não são raras as vezes em que são feitas transmissões, constrições ou modificações na situação jurídico-real do bem expropriado, e o ente expropriante se vê com a escritura pública sem poder ingressar no sistema de publicidade imobiliária. Nessa feita, o Conselho Superior da Magistratura começou a se debruçar sobre o tema, havendo nesse órgão um debate sobre o caráter originário ou derivado da aquisição do direito real de propriedade relacionado às hipóteses de desapropriação. Esse tema tem importância ímpar na medida em que a adoção de um dos paradigmas (caráter originário ou derivado da aquisição) afeta o Poder Público, que tem o interesse em um sistema de publicidade imobiliária seguro e confiável, e o particular, que tem o direito de não ser expropriado sem prévia indenização.




    Assim, a proposta desta obra é analisar o entendimento do Conselho Superior da Magistratura sobre o modo originário ou derivado da aquisição da propriedade em relação aos casos envolvendo a desapropriação amigável, tratando-se o referido ensaio de um trabalho de conclusão de curso elaborado em programa de especialização (pós-graduação lato sensu).




    Dessa forma, para viabilizar a proposta de exame dos entendimentos do referido egrégio Conselho Superior paulista, é importante compreender que a desapropriação amigável é aquela ocorrida sem instauração de um processo de desapropriação judicial, concretizando-se mediante a celebração de um acordo por escritura pública.




    Igualmente, além do conceito de desapropriação amigável, será necessário compreender o instituto da desapropriação de modo geral, desde sua evolução histórica, partindo da premissa histórica de se tratar de uma restrição do direito de propriedade, até o prisma de entendê-lo como garantia fundamental; a divergência sobre o seu conceito de procedimento administrativo expropriatório ou ato administrativo expropriatório; a divergência sobre a sua natureza de direito público ou privado; a divergência doutrinária quanto a ser um ato de transferência da propriedade ou de sua extinção; suas características basilares e a divergência doutrinária sobre não ser mais a justa indenização um requisito desse instituto jurídico; a sua finalidade pública e de instrumento coativo para cumprimento da função social da propriedade e os tipos de desapropriação existentes na Constituição federal e no Decreto-lei nº 3.365/1941, tópicos que serão abordados no primeiro capítulo desta obra.




    Além disso, outro enfoque desta obra será o sistema de publicidade imobiliária, na medida em que a compreensão sobre a forma de transmissão imobiliária é relevante para entender em qual contexto está inserido o instituto da desapropriação. Dissertar-se-á sobre a definição das regras aplicáveis a esse sistema, o que se convencionou chamar de Direito Registral Imobiliário, assim como o aspecto histórico do sistema. Inicialmente, percorrem-se as fases pré-registrais da civilização indo-europeias, como as civilizações Grega, Babilônica e Egípcia; posteriormente, a fase romana, com os institutos do mancipatio e in iure cessio até a ascensão do traditio; a fase medieval, com a saisine e o foi et hommage francês, até o desenvolvimento da nantissement, o appropriance, o lettres de ratification e o auflassung alemão; por fim, discorre-se sobre os modelos alemão e francês e o modelo adotado no Brasil atualmente. Após essa análise histórica do sistema de publicidade imobiliária, dentro do conjunto de regras do sistema de transmissão imobiliária denominado Direito Registral Imobiliário, far-se-á a devida análise do princípio da continuidade em seus aspectos subjetivo e objetivo, relacionando-o aos princípios da especialidade e disponibilidade, sendo todos esses temas abordados no capítulo dois desta obra.




    Com essa base doutrinária sedimentada sobre o instituto da desapropriação e o sistema de transmissão e publicidade imobiliária, no capítulo terceiro deste trabalho será realizado um estudo específico das apelações cíveis nºs 2.430-0, 83.034-0/2, 990.10.415.058-2, 0000025-73.2011.8.26.0213 e 0002146-38.2014.8.26.0288, julgadas pelo Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo, destacadas de uma amostra de 49 (quarenta e nove) processos. Ainda, serão feitos esclarecimentos sobre a dinâmica do procedimento de suscitação de dúvida que consta da Lei nº 6015/1973, do qual decorrem os referidos recursos de apelação em análise.




    Por último, no quarto capítulo, será feita uma análise dos resultados encontrados nos estudos de caso, buscando associar o instituto da desapropriação, o sistema de publicidade imobiliária adotado no Brasil e seus princípios registrais com as fundamentações encontradas nas apelações cíveis, com o propósito de extrair a posição adotada pelo Conselho Superior da Magistratura a respeito da forma originária ou derivada de aquisição da propriedade pertinente aos casos envolvendo a desapropriação amigável.




    Nesse âmbito, o presente trabalho apresenta o fruto de uma abrangente pesquisa concatenando aspectos bibliográficos, legislação e jurisprudência administrativa na esfera de entendimento do Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo sobre o tema. Além disso, esta obra provoca reflexões quanto à necessidade ou não de uniformização de entendimento do egrégio Conselho Superior diante da repercussão na confiabilidade e segurança jurídica, que é o fim último do sistema de publicidade imobiliária, e da repercussão econômica para o particular, por não ser incomum a irresponsabilidade administrativa e orçamentária do Poder Público na condução das desapropriações de propriedade privada.




    




    

      

        1 SOBRINHO, Manoel de Oliveira Franco. Desapropriação. São Paulo: Resenha Universitária, 1977, p. 7.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I DO INSTITUTO DA DESAPROPRIAÇÃO




    1.0 – DESAPROPRIAÇÃO – CONCEITO, NATUREZA JURÍDICA, TIPOS E SUA EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    A análise do instituto da Desapropriação passa por uma visitação ao seu aspecto histórico, em que se verifica a relação estreita que há entre a forma de Governo existente e a desapropriação. Esse instituto como uma das formas de intervenção do Estado na propriedade privada apresenta íntima relação com o instituto da propriedade, e esta com a instituição do Estado, na medida em que o instituto da desapropriação e o da propriedade privada são contrapostos e concomitantes, embora ambos estejam inseridos e tenham relevância na formação do Estado nacional2.




    1.1 – EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    1.1.1 – A Desapropriação na era romana




    Não há uma uniformidade doutrinária quando se fala sobre o tema da desapropriação no período romano, existindo três teorias sobre o tema.




    A primeira afirma ser um contrassenso defender a existência da desapropriação, pois, à época, o direito de propriedade era considerado absoluto, inviolável e sagrado3. Ressalta-se que, nesse caso, o caráter absoluto do direito de propriedade está vinculado à exclusividade sobre a coisa, ou seja, trata-se da relação jurídica existente entre o proprietário ou coproprietários e a coisa, excluindo dessa relação qualquer indivíduo que possa deter relação semelhante com a mesma coisa.




    Por outro lado, a segunda teoria defende a existência da expropriação no Direito Romano pela ocorrência da concretização de grandes obras no período e a existência de inúmeras fontes de onde se infere a existência do instituto. Os doutrinadores4 que defendem essa teoria afirmam, em síntese, a existência de uma teoria romanística do instituto da desapropriação demonstrada quando há referência aos sujeitos expropriantes, ao objeto da desapropriação e ao método de fixação da indenização na legislação da época.




    Por último, a terceira teoria defende que, no Direito Romano, estava-se diante de um exercício de império da Administração Pública e não do instituto da desapropriação como é concebido atualmente, ainda que houvesse aquisição da propriedade pelo Estado romano. Afinal, existia uma ausência de regramento do instituto ou um regramento incompleto, sendo possível verificar esse fato no próprio Digesto e no código Theodosiano, além do fato de a aplicação do instituto ser esporádica. A ausência de regramento ou sua incompletude permitia arbitrariedades por parte do Estado romano na medida em que o Senado, o Imperador, o Procônsul ou até mesmo as cúrias municipais decretavam a desapropriação, compensando o proprietário com entrega de terrenos do fisco, servidões de bens públicos, concessões de honrarias ou privilégios especiais, ou não havia compensação alguma, situações em que a autoridade pública se apossava do bem particular sem nenhuma indenização5.




    Diante desse contexto, fica evidenciado que a desapropriação no período romano está mais ligada ao imperium do Estado do que propriamente à submissão do Estado às regras jurídicas previamente estabelecidas6.




    1.1.2 – Desapropriação na era medieval




    O instituto da desapropriação no período medieval teve um grande avanço. Nessa época, o direito de propriedade passou por uma transformação7, perdendo a sua ideia de exclusividade em decorrência do aumento do poder do príncipe. Este passou a ser considerado detentor do direito real de propriedade em relação aos bens dos seus súditos, e aos súditos coube somente o domínio do bem. Em outras palavras, o príncipe passou a ter o domínio direto sobre a propriedade, e os súditos ou vassalos passaram a deter o domínio útil do bem8.




    Devido a esse acúmulo de poder na figura do príncipe, a subtração da propriedade particular pelo soberano passou a ser frequente. Todavia, apesar dessa concentração de poder nas mãos do príncipe e as frequentes subtrações da propriedade particular, houve significativa evolução do instituto da desapropriação nessa época. A doutrina acabou por estabelecer a natureza jurídica do instituto, passando enquadrá-lo juridicamente como uma venda coativa, e o seu preço ou indenização passou a ser elemento essencial do instituto9. Com isso, embora o príncipe tivesse jurisdição sobre os bens particulares, naquela época, estabeleceu-se dois importantes regramentos para realização da desapropriação: causa publica utilitatis e o justum praetium, ou seja, a justa causa e a indenização10.




    Portanto, é justamente na Idade Média que se consolida o elemento da justa causa ou finalidade para ocorrência da desapropriação, ainda que não se considere que o instituto expropriatório naquele tempo era algo equivalente ao conhecido atualmente, já que a obscuridade de alguns regramentos e a variabilidade do quantum indenizatório pago em cada caso não são componentes do instituto na modernidade11.




    1.1.3 – Desapropriação na era absolutista




    O que se seguiu no período Absolutista não se diferenciou tanto em relação ao período da Idade Média. Após a crise do sistema feudal, ocorreu uma centralização do poder nas mãos do monarca, formando-se os Estados Absolutistas12.




    As propriedades dos cidadãos continuaram a ser uma concessão do soberano, assim como na Idade Média, enquanto nesta a concessão ficava a cargo do senhor feudal; naquela a concessão era dada pelo rei absolutista. Os cidadãos permaneceram tendo direito tão somente ao domínio útil, e o soberano ao domínio direto da propriedade. Quanto à indenização como elemento da desapropriação estabelecido na Idade Média, havia sua ocorrência, porém sem nenhum regramento e sem nenhuma correspondência com o valor do bem expropriado, portanto a indenização se dava de forma inteiramente arbitrária13.




    1.1.4 – Desapropriação na era liberal




    As revoluções liberais contestaram o modelo de Estado absolutista até então vigente, bem como os privilégios existentes desde o período feudal, refletindo os valores burgueses de liberdade, igualdade e fraternidade14.




    Essas transformações afetaram o instituto da desapropriação, pois, nessa época, houve a implementação de uma limitação ao poder estatal, da separação de poderes, e a modificação da concepção do direito de propriedade15 com a extinção da concepção feudal de propriedade16. A própria submissão dos atos da autoridade pública à lei permitiu que se chegasse ao conceito de Estado de Direito que conhecemos hoje17.




    As revoluções liberais por meio dos teóricos da época restauraram a concepção absoluta do direito de propriedade decorrente do Direito Romano, a fim de acabar com a bifurcação do direito de propriedade existente no Estado absolutista. Além disso, visava-se com o resgate da concepção romana de propriedade restringir os atos ablativos estatais18. Em suma, transformou-se o domínio útil até então vigente na propriedade moderna contemporaneamente conhecida.




    Dessa forma, o direito de propriedade regressa a suas características originais, quais sejam: absolutismo, exclusividade e perpetuidade19. O absolutismo20 está caracterizado na faculdade de o proprietário utilizar a sua propriedade como lhe aprouver. A exclusividade21 está caracterizada no fato de o proprietário ser o único titular da propriedade, exercendo seu poder sobre ela sem concorrência com terceiros. Por último, a perpetuidade22 se evidencia no fato de que o direito de propriedade somente se extingue pela vontade de seu proprietário ou determinação legal.




    Dessa forma, com as revoluções liberais tendo como base a Revolução Francesa, a propriedade passa a ser alçada ao status de direito natural que deve ser garantido pelo Estado23, tendo a teoria da natureza humana como fundamento da propriedade24. Assim, a Constituição Francesa de 22 de agosto de 1795 passa a proclamar como direito natural e sagrado não a posse, mas sim a propriedade com sua natureza exclusiva25. No mesmo sentido, após nove anos da promulgação da constituição francesa, o Code civil francês editado em 1804 consolidou o pensamento de que a propriedade é a expressão e garantia da individualidade humana (“l’ expression et la garantie de l’individualité humaine”)26.




    Portanto, nesse momento histórico das revoluções liberais, a desapropriação nasce como um instituto submetido a regras claras e preestabelecidas e passa a se constituir em uma garantia do cidadão na medida em que somente se aperfeiçoa nas estreitas situações previstas pela lei27. Portanto, troca-se o status quo da desapropriação como forma de auferre rem privati28 do soberano para uma garantia da pessoa natural contra o Estado.




    1.1.5 – Desapropriação no Estado Brasileiro




    Inicialmente, o instituto da desapropriação no Brasil não tinha essa denominação. A sua primeira aparição em um diploma normativo ocorreu no Decreto de 21 de maio de 1821. Porém, o instituto, além de não possuir a denominação de desapropriação, possui a natureza jurídica de uma venda forçada, utilizando-se do termo “vendedor” para se referir ao expropriado29:




    Sendo uma das principaes bases do pacto social entre os homens a segurança de seus bens; e Constando-Me que com horrenda infracção do Sagrado Direito de Propriedade se commettem os attentados de tomar-se, a pretexto de necessidades do Estado, e Real Fazenda, effeitos de particulares contra a vontade destes, e muitas vezes para se locupletarem aquelles, que os mandam violentamente tomar; e levando sua atrocidade a ponto de negar-se qualquer titulo para poder requerer a devida indemnisação: Determino que da data deste em diante, a ninguem possa tomar-se contra sua vontade cousa alguma de que fôr possuidor, ou proprietario; sejam quaesquer que forem as necessidades do Estado, sem que primeiro de commum acordo se ajuste o preço, que lhe deve por a Real Fazenda ser pago no momento da entrega; e porque póde acontecer que alguma vez faltem meios proporcionaes a tão promptos pagamentos: Ordeno, nesse caso, que ao vendedor se entregue Título apparelhado para em tempo competente haver sua indemnisação. quando elle sem constrangimento consinta em lhe ser tirada a cousa necessaria ao Estado e aceite aquelle modo de pagamento. Os que o contrario fizerem’ incorrerão na pena do dobro do valor a beneficio dos offendidos. O Conde dos Arcos, do Conselho de Sua Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino do Brazil, e Estrangeiros, o tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos necessários.




    Na Constituição de 25 de março de 1824, conhecida como a primeira constituição do Brasil após a independência, preceituava-se no artigo 179, item 22:




    22) É garantido o direito de propriedade em toda sua plenitude. Se o bem público, legalmente verificado, exigir o uso e emprego da propriedade do cidadão, será ele previamente indenizado do valor dela. A lei marcará os casos em que terá lugar esta única exceção e dará as regras para se determinar a indenização




    Assim, a referida Constituição afirmava que a indenização devia ser prévia e deixava a cargo da legislação infraconstitucional regular o que seria um “bem público, legalmente verificado”. Ademais, recordando-se os dois elementos estabelecidos na Idade Média como essenciais ao instituto da desapropriação, quais sejam: causa publica utilitatis e o justum praetium, observa-se a ausência somente do elemento justa causa de forma expressa no texto, na medida em que não há referência no normativo acima à utilidade ou necessidade pública como elemento essencial.




    Apesar disso, tal finalidade ou justa causa foi objeto de regulação posterior por meio da Lei de 09 de setembro de 182630, que regrou o supracitado artigo 179 da Constituição do Império do Brasil. Em 1834, por meio do Ato Adicional de 1834, ocorre a descentralização da Administração Pública, passando-se às Assembleias Legislativas a competência para disciplinar os casos e as formas de desapropriação por utilidade municipal ou provincial31. Em episódio ulterior, em 1836, outro Ato Adicional concede competência também ao presidente das Câmaras Municipais para decretar a utilidade municipal para fundamentar a desapropriação.




    Com a republicana Constituição de 1891, foi prevista a possibilidade de desapropriação nas hipóteses de necessidade ou utilidade pública, condicionando-as à indenização prévia nos termos do artigo 72, § 1732. Em 1916, sob respaldo da Constituição de 1891, foi promulgado o Código Civil de 1916, que considerava a desapropriação uma forma de “perda da propriedade” e disciplinava os casos de necessidade e utilidade pública33.




    As demais constituições que se seguiram à Constituição de 1891 não fizeram alterações significativas no instituto da desapropriação. A Constituição de 1934 manteve o tratamento dado ao instituto apenas modificando a obrigação do proprietário, que deveria exercer seu direito em conformidade com o interesse social ou coletivo34. No mesmo sentido, em 1937, foi outorgada a Constituição de 1937, implantando o Estado Novo com uma inspiração autoritária da Constituição Polaca. Ainda assim, poucas modificações foram trazidas ao regime jurídico da desapropriação. Uma dessas modificações mais evidentes está na retirada da exigência de uma indenização justa, ou seja, existia expressamente o direito a indenização prévia, mas não da justeza dessa indenização35.




    Nesse contexto autoritário, editou-se o Decreto-Lei 1.283 de 1939, em que a competência para declarar a utilidade pública ou necessidade pública é transferida do Poder Legislativo ao Poder Executivo. Além disso, o mérito da declaração de utilidade ou necessidade pública não era mais objeto de julgamento pelo Poder Judiciário36. Em 21 de junho de 1941, editou-se o Decreto-Lei 3.365/1941, que é o atual normativo regulador do instituto da desapropriação no ordenamento jurídico.




    Seguindo a tendência de constitucionalizar o instituto da função social da propriedade que ocorreu na Constituição Mexicana (1917) e na Constituição de Weimar (1919), a Constituição de 1946 instituiu a desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária nos termos do artigo 147, § 1º37.




    A desapropriação para fins de reforma agrária modificou um dos elementos essenciais da desapropriação, que é a indenização (justum praetium). Essa modificação se deu com a criação de uma nova forma de pagamento da indenização prévia. Nessa nova forma, o particular seria indenizado com títulos da dívida pública em relação à propriedade e, por outro lado, as benfeitorias úteis e necessárias realizadas seriam indenizadas em dinheiro. Sob a vigência da Constituição de 1946, com a instituição da desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, foi editada a Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962, regulamentando essa modalidade de desapropriação.




    Posteriormente, houve a promulgação da Constituição de 1967, na qual não houve alterações acerca das disposições da desapropriação expressas na anterior Constituição de 1946, conforme se verifica do artigo 150, § 22:




    Art. 150 – A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




    (...)




    § 22. É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvado o disposto no art. 157,VI, §1º.




    À época do regime militar brasileiro, o Ato Institucional nº 9 de 25 de abril de 1969 suprimiu a exigência de prévia indenização nos casos da desapropriação por interesse social38. Com o término do regime militar e o início da redemocratização do Brasil, foi promulgada a Constituição de 1988, que manteve os valores da Constituição de 1946, inclusive quanto às disposições sobre o instituto da desapropriação, como, por exemplo, a prévia e justa indenização em dinheiro39.




    1.2 – DESAPROPRIAÇÃO – ELEMENTOS INTEGRANTES E SEU CONCEITO




    Após as importantes considerações feitas sobre a evolução histórica do instituto, faz-se necessário conhecer os elementos e conceitos da desapropriação para que no momento da análise das decisões administrativas do Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo não haja dúvidas sobre a essência do instituto (conceito) e sua natureza jurídica (classificação).




    1.2.1 – Conceito da desapropriação




    Segundo a doutrina40, o instituto da desapropriação sempre foi analisado sob dois prismas: o primeiro, como forma de aquisição da propriedade de um particular, e o segundo, como uma imposição ou restrição ao direito de propriedade do particular41.




    Na busca de definir o instituto, há doutrinadores como CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO42 que consideram a desapropriação um procedimento, mediante o qual o Poder Público compulsoriamente retira a propriedade de um particular fundado no interesse público, adquirindo-a mediante indenização.




    Em sentido parecido, a doutrinadora MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO43 também define a desapropriação como um procedimento que compele o proprietário à perda do seu bem sob o fundamento da necessidade e utilidade pública, substituindo-o por uma justa indenização.




    Outrossim, DIOGENES GASPARANI44 define desapropriação como um procedimento administrativo no qual o Estado retira a propriedade de alguém por necessidade, ou utilidade pública, ou interesse social, de forma compulsória, adquirindo-a para si de forma originária, com prévia e justa indenização que será paga em dinheiro. Além de detalhar o instituto da desapropriação, o referido autor traz as exceções fixadas na Constituição ao pagamento da indenização em dinheiro.




    Todavia, ressalta-se que há definições dissonantes sobre o instituto da desapropriação. Por exemplo, o doutrinador MARÇAL JUSTEN FILHO45 afirma ser a desapropriação não um procedimento, mas sim um ato administrativo ou jurisdicional, muito embora entenda ser necessária a realização de um procedimento prévio.




    Apesar das opiniões divergentes na doutrina, majoritariamente o instituto é entendido como um procedimento administrativo atrelado a um fim público, em que o Poder Público adquire determinada propriedade do particular, indenizando-o. A finalidade da desapropriação é elemento central no seu conceito, pois o instituto não é um fim em si mesmo, estando sua validade condicionada à consecução da finalidade pública determinada no decreto expropriatório46.




    Não é diferente o entendimento judicial. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, estando fraudada a finalidade no decreto expropriatório, a desapropriação será desmerecida per si.47




    1.2.2 – Sujeitos da desapropriação




    Consoante às definições esposadas anteriormente, independentemente da definição como procedimento ou ato, o instituto da desapropriação possuirá sujeitos ativo e passivo. Quanto ao sujeito ativo de um processo de desapropriação, esse será o poder expropriante, tendo o referido sujeito o “direito subjetivo de expropriar”48.




    Nos termos do Decreto-Lei 3.365/1941 em seu artigo 2º49, são sujeitos ativos da desapropriação por utilidade pública a União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Além desses sujeitos, a legislação esclarece a possibilidade da concessão do poder desapropriatório a outras entidades, como o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (Decreto-Lei 512/196950), que é o atual Departamento Nacional de Infraestrutura e Transportes (Lei 10.233/200151). Também, a Lei 9.074/199552 estabelece à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL tal competência em relação às áreas necessárias para instalação de concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviço de prestação de energia elétrica.
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